
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.620 - CE (2014/0022063-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FREDY BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDONALDO GOMES PEREIRA 
ADVOGADO : ELIETE GOMES PEREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. VINCULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CONTRARIEDADE À LEI 
AUTORIZA O PODER JUDICIÁRIO EXAMINAR EDITAL DE PROCESSO SELETIVO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO CEARÁ DESPROVIDO.

1.   Ausente a violação ao art. 535 do CPC, pois a lide foi resolvida 
nos limites propostos e com a devida fundamentação, ou seja, as questões postas a 
debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada, além do que, tendo encontrado 
motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se 
notório seu caráter de infringência do julgado. 

2.   Esta Corte consolidou o entendimento de que o ato administrativo 
pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir o princípio da legalidade, assim é 
válido o controle das regras e das exigências dispostas em edital de concurso público 
pelo Poder Judiciário, afim de adequá-los aos princípios constitucionais, como a 
razoabilidade e a proporcionalidade.

3.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de origem, 
embora a parte anexa do edital se refira à atividade de direção na área jurídica, como 
requisito de pontuação em prova de títulos, o instrumento editalício, em suas cláusulas, 
não restringe a experiência àquela atividade.

4.   Desta forma, não merece reparos o acórdão que julgou válida a 
pontuação atribuída pela experiência profissional como assessor jurídico, ao 
fundamento de que não poderiam ser impostas restrições despropositadas aos 
candidatos, não havendo como prevalecer a tese de que somente a atividade de direção 
na área jurídica possa ser aceita para pontuação na fase de títulos, tendo em vista que o 
Estatuto da Advocacia define que o exercício da advocacia compreende as atividades 
de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

5.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.620 - CE (2014/0022063-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FREDY BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDONALDO GOMES PEREIRA 
ADVOGADO : ELIETE GOMES PEREIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

CEARÁ contra a decisão de fls. 593/501 que deu parcial provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. VINCULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO AO 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CONTRARIEDADE À LEI AUTORIZA O 

PODER JUDICIÁRIO EXAMINAR EDITAL DE PROCESSO SELETIVO. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA 

MULTA PREVISTA NO ART. 538 DO CPC, EM RAZÃO DO NOTÓRIO 

PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. PRECEDENTES: AGRG NO AG 733.502/MS, 4T, REL. 

MIN. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE 1.2.2011, RESP. 1.204.659/RS, 2T, 

REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 10.12.2010. AGRAVO CONHECIDO PARA 

DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   Nas suas razões recursais, o agravante reitera os termos do 

Apelo Nobre, sustentando  violação aos arts. 535 do CPC e 41 da Lei 8.666/93, aos 

seguintes fundamentos: (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, permaneceu omisso; e (b) o edital é a lei do concurso, razão pela qual o 

Tribunal não poderia dar interpretações extensivas ao item que regula a demonstração 

do título de experiência profissional, uma vez fixado em edital que só haveria a 

possibilidade de ganhar pontos quem tivesse exercido atividade de direção na área 

jurídica, não é válida a documentação do candidato que comprova o exercício de 

atividade de assessor jurídico.
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3.   Requer a reconsideração do julgado ou a submissão do feito a 

julgamento pelo órgão colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.620 - CE (2014/0022063-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : FREDY BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDONALDO GOMES PEREIRA 
ADVOGADO : ELIETE GOMES PEREIRA 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. VINCULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE. CONTRARIEDADE À LEI AUTORIZA O PODER JUDICIÁRIO 

EXAMINAR EDITAL DE PROCESSO SELETIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO CEARÁ 

DESPROVIDO.

1.   Ausente a violação ao art. 535 do CPC, pois a lide foi 

resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação, ou seja, as 

questões postas a debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício 

que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 

norma ora invocada, além do que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um 

a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se 

notório seu caráter de infringência do julgado. 

2.   Esta Corte consolidou o entendimento de que o ato 

administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir o 

princípio da legalidade, assim é válido o controle das regras e das 

exigências dispostas em edital de concurso público pelo Poder Judiciário, 

afim de adequá-los aos princípios constitucionais, como a razoabilidade e a 

proporcionalidade.

3.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de 

origem, embora a parte anexa do edital se refira à atividade de direção na 

área jurídica, como requisito de pontuação em prova de títulos, o 

instrumento editalício, em suas cláusulas, não restringe a experiência 

àquela atividade.

4.   Desta forma, não merece reparos o acórdão que julgou 

válida a pontuação atribuída pela experiência profissional como assessor 

jurídico, ao fundamento de que não poderiam ser impostas restrições 
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despropositadas aos candidatos, não havendo como prevalecer a tese de 

que somente a atividade de direção na área jurídica possa ser aceita para 

pontuação na fase de títulos, tendo em vista que o Estatuto da Advocacia 

define que o exercício da advocacia compreende as atividades de 

consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

5.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida,  devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No tocante ao art. 535, II do CPC, inexiste a violação apontada. O 

Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora 

invocada.

3.   Quanto ao mais, é firme a orientação desta Corte de que o ato 

administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir o princípio da 

legalidade, não havendo que se falar em invasão ao mérito administrativo. É firme a 

premissa que todo e qualquer ato administrativo está sujeito a controle de legalidade no 

âmbito do Poder Judiciário. A propósito, os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. EXAME DE LEGALIDADE. 

POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL, NA VIA DO MANDADO DE 

SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO ATO DEMISSÓRIO. APLICAÇÃO PELA 

CORTE DE ORIGEM DA PENA DE SUSPENSÃO. JULGAMENTO ULTRA 

PETITA. OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas 

as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta 

entende pertinentes para a resolução da controvérsia. A negativa de 
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prestação jurisprudencial se configura apenas quando o Tribunal deixa de 

se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário ao 

deslinde do litígio.

2. Não há confundir a análise do mérito administrativo, que é de 

exclusividade da Administração por exigir juízo de valor acerca da 

conveniência e oportunidade do ato, com o exame de eventual ofensa ao 

princípio da proporcionalidade, que acarreta na ilegalidade e nulidade do 

ato e, portanto, é passível de ser examinada pelo Poder Judiciário.

(...).

6. Recurso especial provido em parte, para reconhecer a 

ocorrência de julgamento ultra petita e afastar a pena de suspensão 

aplicada pela Corte de origem,  mantida a anulação do ato demissório e a 

conseqüente reintegração da recorrente ao cargo de agente da polícia civil 

(REsp. 876.514/MS, 6T, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS, DJe 

8.11.2010).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRARIEDADE À LEI 

AUTORIZA O PODER JUDICIÁRIO EXAMINAR EDITAL DE PROCESSO 

SELETIVO. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF. 

ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.

1. A controvérsia essencial dos autos desvela-se por meio da 

submissão de ato administrativo ao controle judicial, em particular em 

relação à legalidade do ato, discricionário ou vinculado, sobretudo, no que 

diz respeito à competência, à forma e à finalidade legalmente previstas.

2. Contravindo aos bem lançados argumentos recursais, a 

jurisprudência do STJ entende, em hipótese semelhante a destes autos, ser 

possível a intervenção do Poder Judiciário nos atos regulatórios (editais) 

que regem os concursos públicos.

3. No caso, a prestação jurisdicional, na origem, almejou o 

aprimoramento do certame sem violar normas legais, ao estabelecer maior 

clareza ao instrumento editalício, in verbis: "Demonstração que o edital 

retificado não teve uma edição/redação eficiente quanto a alterações 

significativas. Razoável que se permita ao candidato que se vê prejudicado 
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sob esse aspecto nova oportunidade para que participe do certame." (fls. 

160).

4. Pretensão, na via especial, firmada em preceito constitucional 

elide o exame do STJ.

5. Acórdão a quo em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal (Enunciado 83 da Súmula do STJ).

6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

673.461/SC, 6T, Rel. Min. conv.  CELSO LIMONGI, DJe 8.3.2010).

² ² ²

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MAGISTRATURA. QUESTÃO 

DISCURSIVA. CONTEÚDO NÃO PREVISTO NO EDITAL DE ABERTURA 

DO CERTAME. ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. POSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.

1 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendido 

ser possível a intervenção do Poder Judiciário nos atos que regem os 

concursos públicos, principalmente em relação à observância dos princípios 

da legalidade e da vinculação ao edital.

2 - In casu, não se trata de revisão dos critérios estabelecidos pela 

banca examinadora, mas, sim, de dar ao edital do certame interpretação 

que assegure o cumprimento das regras nele estabelecidas e em relação às 

quais estavam vinculados tanto a Administração quanto os candidatos.

3 - Não se desconhece que o exercício do cargo de Juiz de Direito 

exige conhecimento aprofundado sobre os mais variados ramos da ciência 

jurídica. Essa premissa, contudo, não tem o condão de afastar os já 

referidos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, não se 

mostrando razoável que candidatos tenham que expor conhecimentos de 

temas que não foram prévia e expressamente exigidos no respectivo edital 

da abertura.

4 - Recurso provido (RMS 28.854/AC, 6T, Rel. Min. PAULO 

GALLOTTI, DJe 1.7.2009).

4.   No caso dos autos, como consignado pelo Tribunal de origem, 
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embora a parte anexa do edital se refira à atividade de direção na área jurídica como 

requisito de pontuação em prova de títulos, o instrumento editalício, em suas cláusulas, 

não restringe a experiência àquela atividade.

5.   Diante dessa situação, o Tribunal julgou válida a pontuação 

atribuída pela experiência profissional como assessor jurídico, ao fundamento de que 

não poderiam ser impostas restrições despropositadas aos candidatos, não havendo 

como prevalecer a tese de que somente a atividade de direção na área jurídica possa 

ser aceita para pontuação na fase de títulos, tendo em vista que o Estatuto da 

Advocacia define que o exercício da advocacia compreende as atividades de 

consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

6.   Vê-se, assim, que o Tribunal Estadual agiu em consonância com 

o entendimento desta Corte que autoriza o controle das regras e das exigências 

dispostas em edital de concurso público pelo Poder Judiciário, afim de adequá-los aos 

princípios constitucionais, como a razoabilidade e a proporcionalidade.

7.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do ESTADO DO CEARÁ.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0022063-8 AREsp 470.620 / CE

Números Origem:  00281844320088060001  20080034430400  281844320088060001  2818443200880600010

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FREDY BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDONALDO GOMES PEREIRA
ADVOGADO : ELIETE GOMES PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FREDY BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDONALDO GOMES PEREIRA
ADVOGADO : ELIETE GOMES PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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